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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2026/SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro de 

preços, de acordo com a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal, 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, 
EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS destinados as Cozinhas Comunitárias I, II e III, 
vinculadas ao Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME CONVENIO Nº 
25/2026 de 20 de fevereiro de 2026, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de acordo com as 
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 
 

 
 
DATA: 11/06/2026 
HORÁRIO: 15h30min (horário vigente na Bahia). 
LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 
NÚMERO DO EDITAL NO COMPRASGOV: Nº 90009/2026 
UASG: 983579 – Prefeitura Municipal de Ipiaú-BA 

 
 
 
 

Ipiaú – BA, 27 de maio de 2026 
 
 
 
 
 

Rebeca Almeida Cancio Oliveira Araujo  
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  

Decreto nº 7.515/2025  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2026/SRP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 
 

I - REGÊNCIA LEGAL 
A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Estadual nº 14.634/2023, no que couber 
aos convênios administrativos, pelo Decreto Municipal nº 6.857/2023, bem como pelas demais normas aplicáveis. 

II – ÓRGÃO (S) INTERESSADO (S) 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  

III - MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2026/SRP 

IV - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 
027/2026 

 V - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[ X ] Menor preço [ x] Por grupo  

VI - MODO DE DISPUTA: 
 [ X ] Aberto e fechado  

VII - PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
[x  ] Sim  [ ] Não 

VIII - OBJETO 
Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro de preços, de acordo com a conveniência e 
necessidade da Administração Pública Municipal, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, 
HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS destinados as Cozinhas Comunitárias I, II e III, vinculadas ao 
Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME CONVENIO Nº 25/2026 de 20 de fevereiro de 2026, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de acordo 
com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

IX - LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA 

SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO 
DATA: 11/06/2026 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Imediato a partir da divulgação no COMPRASGOV. 
HORÁRIO: 15h30min (horário vigente na Bahia). 
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado (Na forma do disposto no art. 78, II do decreto Municipal nº 6.857/2023). 
TEMPO DE DISPUTA: 10 (dez) minutos mais o tempo aleatório do sistema. 
INTERVALO ENTRE LANCES: 5 (cinco) segundos. 
LOCAL: Sistema de contratações do governo federal (https://www.gov.br/compras/pt-br) 
NÚMERO DO EDITAL NO COMPRASGOV: Nº 90009/2026 
UASG: 983579 – Prefeitura Municipal de Ipiaú-BA 

X - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

No fornecimento No fornecimento No fornecimento No fornecimento 

XI - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
12 (doze) meses. 

XII - VALOR DE REFERENCIA MÁXIMO GLOBAL ACEITÁVEL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 174.797,49 (cento e setenta e quatro mil, setecentos e noventa e sete reais 
e quarenta e nove centavos) 

XIII - LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pelo 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, na Sala de Licitações, sito a Rua Ângelo 
Jaqueira, nº 01, 2º Andar, Centro, Ipiaú, Bahia, pelo e-mail licitaipiau@gmail.com. 

XIV - PUBLICAÇÃO DO EDITAL 
a) Integralmente, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Ipiaú (doem.org.br/ba/ipiau); 
b) Integralmente, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
c) Em extrato de convocação no Diário Oficial da União (§ 1º, do art. 54/Lei Federal nº 14.133/21); 
d) Em extrato de convocação em Jornal de Circulação no Estado da Bahia (§ 1º, do art. 54/Lei Federal nº 14.133/21); 
e) Em extrato de convocação em Diário Oficial do Estado da Bahia - Lei Estadual nº 14.634/2023 
f) E Publicação no Portal Nacional de Compras - PNCP 

XV – PREGOEIRA RESPONSÁVEL  
 

Adeilma Silva Reis 
Pregoeira 

Portaria nº 004/2025 

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitaipiau@gmail.com
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                                                                                                EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2026/SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 
 

O MUNICÍPIO DE IPIAÚ, através da Agente de Contratação/Pregoeira, designada pela Portaria nº 04/2025, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6.857, de 31 de março de 2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, autorizado no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 e aprovado pelo Parecer Jurídico da PGM. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui-se objeto desta Licitação a Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro de preços, 

de acordo com a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 
COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS, destinado as COZINHAS COMUNITÁRIAS I, II E 
III, VINCULADAS AO PROJETO COMIDA NO PRATO - BAHIA SEM FOME, conforme convenio nº 025/2025, sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de acordo com 
as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. Os produtos são classificados como comuns uma vez que os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3 A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Estadual nº 14.634/2023, no que couber aos 
convênios administrativos e pelo Decreto Municipal nº 6.857/2023, bem como pelas demais normas aplicáveis. 
1.4. A presente contratação está vinculada ao Convênio nº 25/2026, celebrado entre o Município de Ipiaú e o Estado da Bahia, 
no âmbito do Programa Bahia Sem Fome, devendo sua execução observar integralmente o Plano de Trabalho aprovado, sendo 
vedada a utilização dos bens adquiridos para finalidade diversa da estabelecida no ajuste. 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1 Considerando que a demanda pelos AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, 
EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS é de natureza contínua, com consumo diário e necessidade de fornecimento 
parcelado ao longo do tempo, a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos 
termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. Tal modelo se mostra mais adequado por permitir maior flexibilidade na gestão das 
aquisições, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo riscos de perdas e garantindo o abastecimento regular das 
cozinhas comunitárias conforme a demanda efetiva. 
2.2 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta 
de Ata de Registro de Preços. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras do 
Governo Federal, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 
3.1.1. Os interessados ou seus representantes legais deverão esta previamente credenciados perante o Sistema de 
contratações do governo federal (Compras.gov.br), antes da data de realização do Pregão Eletrônico. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificado no ETP  
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma 
e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1. e 8.9.1 deste Edital. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de 
que trata o subitem acima. 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; e 
4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e/ou (anual, total) do item; 
5.1.2. Marca e/ou modelo; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, 
no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso.   
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 
respeitar os preços máximos previstos no item 3.1 do Termo de Referência. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada lote. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1 (Um) centavo. 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 
ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar 
da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado.  
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por: 
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho 
de lote ou qualquer outro motivo. 
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O não atendimento ao prazo estabelecido 
resultará na desclassificação do licitante, sendo convocado o próximo classificado para apresentação da proposta e demais 
documentos exigidos.  
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
6.24. Na hipótese de a proposta de preços definitiva contemplar vários itens, o ajuste deverá ser realizado de forma linear 
sobre os preços unitários, sobre o preço total do item e sobre o valor global, aplicando-se o mesmo desconto, de modo que 
reflita na nova proposta a redução de preço proporcionada pelo lance vencedor. 
6.25. NÃO SERÃO ACEITOS PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS ACIMA DOS ORÇADOS NA PLANILHA DE PREÇOS DA 
ADMINISTRAÇÃO, CONSTANTES NESTE PROCESSO. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 
7.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado 
o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro poderá verificar se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.3 e 4.5 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
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7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1.contiver vícios insanáveis; 
7.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na 
faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 
comprovação de exequibilidade;  
7.10.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.10.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando 
assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-
la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para classificação da proposta, ou haver desistência da mesma, o 
pregoeiro convocará o licitante subsequente, na ordem de classificação, para apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, dando-se o prazo de 24 horas (vinte e quatro) úteis para atendimento, facultando a prorrogação conforme 
disposição do item 6.22.6, considerando se tratar de convocação posterior à disputa, sendo de total responsabilidade do 
licitante acompanhar o sistema. 
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 
e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, à vista dos originais, ou publicação em 
órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos neste edital. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
8.8.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
8.9.1.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 
2:00 (duas) horas, contadas a partir do encerramento da etapa de lances, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro. 
8.9.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.10. A verificação ou a exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 
8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, dando-se o 
prazo de 24 (vinte e quatro horas) para atendimento, considerando se tratar de convocação posterior e à disputa, sendo de 
total responsabilidade do licitante acompanhar o sistema. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (Cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 
a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
9.8. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
9.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
9.10. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições 
originalmente pactuadas, mediante justificativa formal da autoridade competente, conforme o artigo 84, da Lei nº 
14.133/2021. 
9.11. Em caso de prorrogação da ata de registro de preço, renova-se o seu respectivo quantitativo.  
9.12. A prorrogação estará condicionada à anuência da empresa fornecedora e à verificação de que os preços registrados 
continuam compatíveis com os praticados no mercado. 
9.13 Caso não seja possível manter as condições vantajosas ou haja justificativa administrativa para a não prorrogação, a 
Administração poderá optar pela realização de uma nova licitação. 
9.14 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições 
nela contidas. 
 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, poderá ser incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 
e art. 29 do Decreto Municipal nº 6.857/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 
a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 
o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, 
oportunidade em que deverá expressar a síntese imediata de suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
11.4. O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, nos 10 (dez) minutos imediatamente posteriores ao ato de 
declaração do vencedor, que será avisado com antecedência o dia e horário que será declarado o vencedor do certame aos 
licitantes. O não oferecimento de razões no prazo fará deserto o recurso. 
11.5. A falta de manifestação imediata, acompanhada da síntese das respectivas razões, ensejará a preclusão do direito de 
recorrer. 
11.6. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção 
de interpor o recurso pelo proponente. 
11.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
11.7.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.7.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;  
11.7.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou da habilitação ou inabilitação; 
11.7.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
11.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.doem.org.br/ba/ipiau. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.diariosoficiais.org.br/ba/ipiau
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 
se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 
 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: por e-
mail licitaipiau@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Ângelo Jaqueira, nº 01, 2º Andar, 
Centro, Ipiaú/BA, CEP 45.570-000. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.5 Acolhida a impugnação, nos termos legais, caso seja necessário, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico www.doem.org.br/ba/ipiau. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
14.11.2. ANEXO II – Minuta do Contrato; 
14.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 
14.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF;  
14.11.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração - Inexistência de fato impeditivo;  
14.11.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de ME e EPP;  
14.11.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de elaboração independente de proposta; e 
14.11.9. ANEXO IX – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação  
 
 
Ipiaú/BA, 27 de maio de 2026 
 
 
 
 

Rebeca Almeida Cancio Oliveira Araujo  
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  

Decreto nº 7.515-2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.diariosoficiais.org.br/ba/ipiau
http://www.diariosoficiais.org.br/ba/ipiau
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                 ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL 14.133/2021 

 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO  

1.1. Constitui-se objeto deste Termo de Referência a Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro 
de preços, de acordo com a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS destinados as Cozinhas 
Comunitárias I, II e III, vinculadas ao Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME CONVENIO Nº 25/2026 de 20 
de fevereiro de 2026 , sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de 
Ipiaú/BA, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 
1.2. Os produtos são classificados como comuns, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. A presente contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Estadual nº 14.634/2023, no que couber aos 
convênios administrativos, pelo Decreto Municipal nº 6.857/2023, bem como pelas demais normas aplicáveis. 
1.4. A presente contratação está vinculada ao Convênio nº 25/2026, celebrado entre o Município de Ipiaú e o Estado da Bahia, 
no âmbito do Programa Bahia Sem Fome, devendo sua execução observar integralmente o Plano de Trabalho aprovado, sendo 
vedada a utilização dos bens adquiridos para finalidade diversa da estabelecida no ajuste. 
1.5 Considerando que a demanda de materiais de limpeza, copa, cozinha, higienização, embalagens e utensílios 
descartáveis é de natureza contínua, com consumo diário e necessidade de fornecimento parcelado ao longo do tempo, a 
presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 82 da Lei nº 
14.133/2021. Tal modelo se mostra mais adequado por permitir maior flexibilidade na gestão das aquisições, evitando a 
formação de estoques excessivos, reduzindo riscos de perdas e garantindo o abastecimento regular das cozinhas comunitárias 
conforme a demanda efetiva. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea “b” da Lei n. 

14.133/2021). 

a) A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú-BA tem como uma de suas 
atribuições a implementação de políticas públicas, à promoção da dignidade humana e ao enfrentamento das situações de 
vulnerabilidade social. Nesse contexto, destaca-se a execução de ações voltadas à garantia da segurança alimentar e 
nutricional da população, especialmente para famílias que se encontram em situação de risco social e insegurança alimentar. 
b) Com a assinatura do Convênio nº 25/2026, em 20 de fevereiro de 2026, entre o Município de Ipiaú e o Governo do Estado 
da Bahia, por meio do Programa Bahia Sem Fome, foi consolidado um importante marco para o município, fortalecendo as 
estratégias de enfrentamento à fome e ampliando o acesso da população mais vulnerável a refeições adequadas e de 
qualidade. A formalização desse convênio reafirma o compromisso da gestão municipal com a implementação de políticas 
públicas eficazes voltadas à promoção da cidadania. 
c) No âmbito desse programa, foram implantadas as Cozinhas Comunitárias I, II e III, equipamentos públicos destinados à 
produção e distribuição de refeições para pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar. 
Esses espaços desempenham papel essencial no apoio às políticas de assistência social, contribuindo diretamente para a 
melhoria das condições de vida da população atendida. 
d) A operacionalização das Cozinhas Comunitárias prevê o fornecimento diário de 600 (seiscentas) refeições prontas, sendo 
200 (duzentas) refeições produzidas em cada unidade, durante 21 (vinte e um) dias por mês. Dessa forma, estima-se a oferta 
de aproximadamente 12.600 (doze mil e seiscentas) refeições mensais, totalizando cerca de 151.200 (cento e cinquenta e 
um mil e duzentas) refeições ao longo de 12 (doze) meses, o que evidencia o significativo alcance social da iniciativa no 
município. 
e) Para garantir o adequado funcionamento dessas unidades e a qualidade dos serviços prestados, torna-se imprescindível a 
disponibilização contínua de insumos básicos necessários às atividades de preparo, higienização, organização e distribuição 
das refeições. Nesse sentido, destaca-se a necessidade da aquisição de materiais de limpeza, copa, cozinha e embalagens 
descartáveis fundamentais para assegurar condições sanitárias adequadas e o pleno funcionamento das atividades 
desenvolvidas nas cozinhas. 
f) Os materiais de limpeza e higienização são indispensáveis para manter os ambientes, utensílios e equipamentos utilizados 
no preparo dos alimentos em conformidade com as normas sanitárias vigentes, prevenindo riscos à saúde pública e 
assegurando a qualidade das refeições ofertadas. A ausência desses insumos comprometeria diretamente a segurança 
alimentar e sanitária dos alimentos produzidos, além de impactar negativamente na continuidade das atividades do 
programa. 
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g) Da mesma forma, os materiais de copa e cozinha são essenciais para apoiar as atividades de manipulação, preparo, 
acondicionamento e distribuição das refeições, contribuindo para a organização e eficiência dos serviços prestados nas 
unidades. Tais itens são utilizados diariamente nas rotinas operacionais das cozinhas, sendo, portanto, indispensáveis para a 
manutenção da regularidade e da qualidade do atendimento à população beneficiária. 
h) Sob a perspectiva do interesse público, a contratação para aquisição desses materiais representa uma medida necessária 
para garantir a continuidade das ações voltadas à segurança alimentar no município. A inexistência ou insuficiência desses 
insumos poderia comprometer o funcionamento das Cozinhas Comunitárias e, consequentemente, afetar diretamente a 
população que depende desse serviço para acesso à alimentação adequada. 
i) Ademais, a execução eficiente do Programa Bahia Sem Fome no município requer planejamento e organização 
administrativa, de modo a assegurar que todas as condições operacionais estejam disponíveis para o desenvolvimento das 
atividades. Assim, a aquisição dos materiais de limpeza, copa e cozinha constitui elemento fundamental para a manutenção 
da estrutura necessária ao funcionamento das unidades. 

Diante do exposto, evidencia-se a necessidade da contratação para aquisição de material de limpeza, copa e cozinha 
destinados ao atendimento das Cozinhas Comunitárias I, II e III do Programa Bahia Sem Fome, vinculadas à Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Ipiaú-BA, como forma de garantir o adequado funcionamento das 
unidades, fortalecer as ações de segurança alimentar e nutricional e assegurar à população em situação de vulnerabilidade o 
acesso contínuo a refeições dignas e de qualidade. 

3. DOS ITENS A SEREM ADQUIRIDOS CONFORME SUAS ESPECIFICAÇÕES (Art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

LOTE 1 

COPA & COZINHA 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MED QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 

1 

ABRIDOR DE LATAS REFORÇADO, FABRICADO EM AÇO 
INOXIDÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA, COM ESPESSURA MÉDIA, 
GARANTINDO MAIOR DURABILIDADE, EFICIÊNCIA NO 
MANUSEIO E RESISTÊNCIA À CORROSÃO 

UND 10  R$   18,80   R$           188,00  

2 
ASSADEIRA DE ALUMÍNIO GRANDE, RETANGULAR, MEDIDAS 
58CM X 70CM, RESISTENTE. 

UND 9  R$   70,01   R$           630,09  

3 
BACIA PLÁSTICA, (MATERIAL EM POLIPROPILENO RESISTENTE; 
DIÂMETRO 48CM E ALTURA DE 15CM). 

UND 18  R$   63,82   R$        1.148,76  

4 

BACIA REDONDA DE PLÁSTICO MULTIUSO 20L: MEDIDAS 
APROXIMADAS 45 X 47 X 19 CM; (COMPRIMENTO X LARGURA 
X ALTURA); CAPACIDADE 20 LITROS; COMPOSIÇÃO 
POLIPROPILENO. 

UND 18  R$   35,90   R$           646,20  

5 

BALDE PLASTICO NÃO RECICLADO FABRICADO EM POLIETILENO 
DE ALTA DENSIDADE COM PAREDES E FUNDOS 
REFORÇADOSCOM ENCAIXE DE ALÇA DE AÇO ZINCADO, 
CAPACIDADE DE 10 LITROS 

UND 24  R$   17,88   R$           429,12  

6 
CAÇAROLA DE ALUMINIO COM TAMPA - CAPACIDADE 
APROXIMADA 30 LITROS 

UND 9  R$ 250,10   R$        2.250,90  

7 

CAIXA PLÁSTICA VAZADA PARA HORTIFRUTI, ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: CAPACIDADE VOLUMÉTRICA: 47 LITROS; 
CAPACIDADE CARGA POR CAIXA: 30 KG; CAPACIDADE CARGA 
POR EMPILHAMENTO: 330 KG; MEDIDA (AXLXC): 31 CM X 34 
CM X 55 CM. 

UND 27  R$   82,44   R$        2.225,88  

8 
CALDEIRÃO DE ALUMÍNIO COM ABA, CAPACIDADE DE 45L, 
DIÂMETRO: 40x36CM 

UND 9  R$ 341,00   R$        3.069,00  

9 
CANECA LEITEIRA DE ALUMÍNIO, CABO DE MADEIRA, 
CARACTERÍSTICA: CAPACIDADE: 2,8 LITROS, DIÂMETRO 
SUPERIOR: 16 CM, ALTURA: 15 CM 

UND 6  R$   40,00   R$           240,00  

10 CHAIRA PROFISSIONAL 10 POLEGADAS COM CABO BRANCO UND 6  R$ 173,00   R$        1.038,00  

11 COLHER POLIETILENO EM CABO INOX 60CM UND 12  R$   69,49   R$           833,88  
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12 
CONCHA GRANDE INDUSTRIAL PROFISSIONAL Nº16 ALUMÍNIO 
NACIONAL, DIÂMETRO: 16CM COMPRIMENTO TOTAL: 62CM 
CABO: 50CM 

UND 16  R$   44,56   R$           712,96  

13 
ESCORREDOR DE MACARRÃO INDUSTRIAL, CARACTERÍSTICAS: 
CAPACIDADE: 6,5 LITROS; DIMENSÕES: 30X12CM; MATERIAL: 
ALUMÍNIO 

UND 6  R$ 159,99   R$           959,94  

14 ESCORREDOR DE MASSAS 40CM INOX UND 6  R$ 176,95   R$        1.061,70  

15 
ESCUMADEIRA EM INOX, COMPRIMENTO 58,5 CM, DIAMETRO 
16CM 

UND 12  R$   28,50   R$           342,00  

16 

FACA PARA COZINHA UNIVERSAL, CARACTERÍSTICAS: LÂMINA 
EM AÇO INOX, CABO DE POLIPROPILENO. REBITES DE 
ALUMÍNIO. DIMENSÕES DO PRODUTO 27.5 X 3.9 X 1.4 
CENTÍMETROS. 

UND 12  R$   21,56   R$           258,72  

17 FACA PARA DESOSSAR INOX 6” UND 3  R$   33,31   R$             99,93  

18 
FACA, TAMANHO 7” LÂMINAS EM AÇO INOX - CABOS DE 
POLIPROPILENO - REBITES DE ALUMÍNIO 

UND 6  R$   27,43   R$           164,58  

19 
FACA, TAMANHO 8” LÂMINAS EM AÇO INOX - CABOS DE 
POLIPROPILENO - REBITES DE ALUMÍNIO 

UND 3  R$   29,00   R$             87,00  

20 

FRIGIDEIRA CORPO EM ALUMÍNIO, COM REVESTIMENTO 
ANTIADERENTE; CABO DE INOX COM REVESTIMENTO DE 
SILICONE. CAPACIDADE DE 2,7 LITROS DIMENSÕES 
APROXIMADAS DO PRODUTO: 28 X 8 CM (DIM. X PROF.). 

UND 6  R$   88,84   R$           533,04  

21 FRIGIDEIRA INDUSTRIAL ANTIADERENTE - 40CM UND 6  R$ 289,00   R$        1.734,00  

22 
GARFO TRINCHANTE EM AÇO INOX, DIMENSÕES PRODUTO 
(COMPR. X LARG. X ALT.): 310X 33X 28 MM. ESPESSURA: 2,0 
MM. 

UND 9  R$   20,57   R$           185,13  

23 
MANDOLINE FATIADOR PROFISSIONAL 18 TIPOS DE CORTE AÇO 
INOX POSSUEM ESPESSURA AJUSTÁVEL, MATERIAL: AÇO INOX 
E PLÁSTICO 

UND 3  R$ 234,00   R$           702,00  

24 

PANELA DE PRESSÃO INDUSTRIAL 20 LITROS COM ALÇA. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS:  DIÂMETRO: 30,4 CM, ALTURA: 40 
CM, ESPESSURA: 4,8 MM. TAMPA FECHAMENTO EXTERNO 
COM TRAVA, MATERIAL: ALUMÍNIO (ALTA QUALIDADE DE 
PUREZA). GARANTIA: CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO 

UND 8  R$ 481,95   R$        3.855,60  

25 PANELA TIPO CAÇAROLA DE 40 LITROS UND 12  R$ 150,00   R$        1.800,00  

26 PENEIRA AÇO INOX 55 CM, TRAMA 2MM UND 6  R$ 201,00   R$        1.206,00  

27 
PENEIRA EM INOX (24CM) COM CABO E SUPORTE PARA 
ACOMODAÇÃO EM PANELAS 

UND 12  R$   44,99   R$           539,88  

28 RALADOR DE ALUMINIO PARA VERDURA, COM 04 FACES UND 6  R$   18,99   R$           113,94  

29 PEDRA PARA AFIAR DE 8 POLEGADAS DUPLA FACE UND 9  R$   22,50   R$           202,50  

TOTAL  R$     27.258,75  

Valor total do lote por extenso: R$ 27.258,75 (Vinte e sete mil e duzentos e cinquenta e oito reais e setenta e cinco centavos) 

 
 

     
LOTE 2 

LIMPEZA & HIGIENIZAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MED QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 
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1 

ÁGUA SANITÁRIA (EMBALAGEM DE 1 L.), COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA HIPOCLORITO DE SÓDIO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 
CLORETO, TEOR CLORO ATIVO VARIA DE 2 A 2,50%, CLASSE 
CORROSIVO CLASSE 8, NÚMERO RISCO 85, RISCO SAÚDE 3, 
CORROSIVIDADE 1, PESO MOLECULAR CLORO 74,50, 
DENSIDADE DE 1,20 A 1 G/L, COR INCOLOR, APLICAÇÃO 
LAVAGEM E ALVEJANTE DE ROUPAS, BANHEIRAS, PIAS. CX. C/ 
12 UND - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CX 25  R$   25,50   R$           637,50  

2 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO EM GEL: GRADUAÇÃO ALCOÓLICA 
NÃO INFERIOR A 65%, COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, 
ATENDENDO À NORMA ABNT NBR 5991 E COM REGISTRO NA 
ANVISA. EMBALAGEM EM FRASCO PLÁSTICO DE 500 G, 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 12 UNIDADES, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CX 6  R$   94,57   R$           567,42  

3 

AVENTAL DE SEGURANÇA EM PVC BRANCO. AVENTAL À BASE 
DE PVC COM FORRO DE POLIÉSTER COM TIRAS SOLDADAS 
ELETRONICAMENTE SENDO UMA NO PESCOÇO E DUAS NA 
CINTURA COM FIVELA PLÁSTICA PARA FECHAMENTO. MODELO 
AÇOUGUEIRO. COM ALÇAS E TIRAS PARA SUSPENSÃO NO 
PESCOÇO E AJUSTE NA CINTURA SOLDADAS 
ELETRONICAMENTE. MEDIDA DE 1,20MTX0,70MT; PROTEÇÃO 
DO USUÁRIO CONTRA RESPINGOS DE ÁGUA E PRODUTOS 
QUÍMICOS. 

UND 18  R$   23,83   R$           428,94  

4 

DESINFETANTE C/ PROPRIEDADE GERMICIDA/BACTERICIDA P/ 
USO GERAL, FRASCO PLÁSTICO TRANSPARENTE, EMBALAGEM 
DE 2000ML, TAMPA DE PERFEITA VEDAÇÃO, E AMÔNIO ATIVO 
À 0,925%. (CX. C/ 12 FRC. CADA) CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

CX 12  R$   93,00   R$        1.116,00  

5 

DESODORIZADOR, DESODORIZADOR AMBIENTAL, AEROSSOL, 
SEM CFC. ESSÊNCIAS SUAVES. APLICAÇÃO: AROMATIZADOR 
AMBIENTAL. FRASCO DE 400 ML. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, NOME DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 
(DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UND 40  R$     7,90   R$           316,00  

6 

DETERGENTE LÍQUIDO, EMBALAGEM DE 500 ML EM MATERIAL 
PLÁSTICO (TIPO SQUEEZE) TRANSPARENTE E RESISTENTE, 
COMPONENTE ATIVO LINEAR ALQUIL BENZENO SULFONATO 
DE SÓDIO, PRODUTO CONCENTRADO C/ ALTO PODER 
DESENGORDURANTE (CX. C/ 24 UNID - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CX 40  R$   36,96   R$        1.478,40  

7 

ESCOVA PLÁSTICA COM SUPORTE PARA LIMPAR VASO 
SANITÁRIO, CARACTERÍSTICAS: MATERIAL DO CABO E 
SUPORTE: PLÁSTICO POLIPROPILENO. MATERIAL DAS CERDAS: 
PLÁSTICO POLIETILENO TEREFTALATO. DIÂMETRO DA ESCOVA 
9 CM, DIÂMETRO DO SUPORTE 11,5 CM, ALTURA DA ESCOVA 
MAIS CABO 34,5 CM, ALTURA DO SUPORTE 9 CM. 

UND 12  R$     7,43   R$             89,16  
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8 

ESPONJA LIMPEZA, MATERIAL LÃ AÇO, FORMATO ANATÔMICO, 
ABRASIVIDADE MÉDIA, APLICAÇÃO UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS. 
PC COM 8 UNIDADES - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 70  R$     3,53   R$           247,10  

9 

LUVA TÉRMICA PARA ALTA TEMPERATURA; COM CERTIFICADO 
DE APROVAÇÃO (C. A.) VÁLIDO. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
MÍNIMAS: FABRICADA COM O TECIDO THERMEX T (COMPOSTO 
DE 93% META-ARAMIDA, 5% PARA-ARAMIDA E 2% FIBRA 
ANTIESTÁTICA, COM ALTA RESISTÊNCIA À ABRASÃO E BAIXA 
CONDUTIVIDADE TÉRMICA IMPERMEABILIZADO, QUE IMPEDE 
A PASSAGEM DE CALOR, ÁGUA, ÓLEO E VAPOR PARA AS MÃOS 
DO USUÁRIO. É INDICADO PARA COZINHA INDUSTRIAL POIS 
NÃO DESPRENDE FIBRAS E PERMITE A HIGIENIZAÇÃO DIÁRIA 
DOS EPI´S. COMPRIMENTO MÍNIMA 50CM, MODELO COM 5 
DEDOS. 

PAR 10  R$   24,40   R$           244,00  

10 

LUVAS DE BORRACHAS, PARA HIGIENIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA, TAMANHO M - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

PAR 12  R$     8,42   R$           101,04  

11 
PÁ PARA LIXO, C/ CABO LONGO E CORPO EM POLIPROPILENO 
RESISTENTE CAPO DE 75,5 CM E PÁ 23 CM DE COMPRIMENTO 
19 CM LARGURA X 9 CM DE ALTURA. 

UND 6  R$   12,50   R$             75,00  

12 

PALHA AÇO, MATERIAL AÇO CARBONO, ABRASIVIDADE MÉDIA, 
APLICAÇÃO LIMPEZA EM GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
Nº 1 - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UND 756  R$     2,83   R$        2.139,48  

13 

PALHA DE AÇO, Nº 2 GROSSA USO PROFISSIONAL 25G PCT. C/ 
20 UNIDADES CADA - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 100  R$     6,94   R$           694,00  

14 

PANO DE CHÃO, TIPO SACO, 100% ALGODÃO, ALVEJADO, 
BORDAS COM ACABAMENTO EM OVERLOCK, DIMENSÕES 70 X 
50 CM E PESO 100 G, COM VARIAÇÃO DE +/- 5%. AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES DEVERÃO SER IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
NO ROTULO E COLADA DIRETAMENTE NO PRODUTO: 

UND 108  R$     7,78   R$           840,24  

15 

PANO DE PRATO - PANO DE LIMPEZA; COMPOSTO DE 100% 
ALGODÃO, ALVEJADO; MEDINDO (70X40) CM; COM VARIAÇÃO 
DE ATÉ 10% DE OSCILAÇÃO NAS MEDIDAS; COM ACABAMENTO 
EM OVERLOCK NAS BORDAS; BRANCO; ACONDICIONADO EM 
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. 

UND 108  R$     4,62   R$           498,96  

16 

PAPEL HIGIÊNICO NEUTRO, FOLHA SIMPLES, EM ROLO, COM 
DIMENSÕES 10CM (LARGURA) X 300M (COMPRIMENTO) COM 
VARIAÇÃO DE ATE +/- 2% (DOIS POR CENTO), FABRICADO COM 
100% FIBRA CELULÓSICAS VIRGEM, NÃO RECICLADO, ISENTO 
DE PARTÍCULAS LENHOSAS, METÁLICAS, FRAGMENTOS 
PLÁSTICOS OU OUTRAS SUBSTANCIAS NOCIVAS A SAÚDE, 
APRESENTANDO TEXTURA COM RELEVO SENSÍVEL AO TATO 
(GOFRADO), CREPADO (COM ELASTICIDADE), NA COR BRANCA, 
MACIO, ALTA ABSORÇÃO, SOLÚVEL EM ÁGUA, SEM ODOR. 
EMBALAGEM: PACOTE COM 08 UND., COM PESO MÍNIMO DE 
4.800 GRAMAS, PODENDO VARIAR -2% DO PESO - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 

PCT 30  R$   27,36   R$           820,80  
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DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

17 

PAPEL PLÁSTICO FILME, ROLO C/ 100 MTS - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

ROL 30  R$   21,77   R$           653,10  

18 

PINHO GEL – DETERGENTE PARA USO GERAL INDICADO PARA 
LIMPEZA DE PISOS, PAREDES, LOUÇAS E MATERIAIS 
SANITÁRIOS, EMBALAGEM DE 1 LT - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

UND 60  R$   11,53   R$           691,80  

19 

RODO PARA PISO, COM 02 (DUAS) BORRACHAS, BASE EM 
MADEIRA COMPRIMENTO 600 MM, CABO EM MADEIRA 
COMPRIMENTO 1200 MM, PODENDO TER VARIACAO 
DIMENSIONAL DE +/- 5 %, AS BORRACHAS DEVERAO 
ULTRAPASSAR A BASE EM NO MINIMO 10 MM. AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES DEVERÃO SER IMPRESSAS PELO FABRICANTE, 
DIRETAMENTE NO PRODUTO OU IMPRESSAS NO ROTULO PELO 
FABRICANTE E COLADA DIRETAMENTE NO PRODUTO: 
NOME/CNPJ DO FABRICANTE, MARCA DO PRODUTO, 
ENDEREÇO E COMPOSIÇÃO  

UND 20  R$     9,29   R$           185,80  

20 

SABÃO EM PÓ, COM TENSO ATIVO BIODEGRADÁVEL, 
CONTENDO NA COMPOSIÇÃO ÁGUA, CORANTE E 
BRANQUEADOR ÓPTICO. EMBALAGEM: CAIXA COM 500 G, 
COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E COMPOSIÇÃO QUÍMICA. O PRODUTO DEVERÁ 
TER REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA/MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. CAIXA COM 24 UNIDADES - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

CX 20  R$   91,68   R$        1.833,60  

21 

SABONETE LÍQUIDO, PARA LIMPEZA DAS MÃOS, PRONTO PARA 
USO, APARÊNCIA PEROLADA CREMOSA, LIVRE DE RESÍDUOS 
SUSPENSOS OU PRECIPITAÇÕES PH ENTRE 6,5 E 7,5 (NEUTRO), 
NÃO IRRITANTE A PELE E AOS OLHOS, BIODEGRADÁVEL, 
MISCÍVEL EM ÁGUA, ACONDICIONADO EM RECIPIENTE 
PLÁSTICO DE 5 LITROS. A EMBALAGEM DEVERÁ APRESENTAR 
RÓTULO IMPRESSO COLADO SOBRE A MESMA, CONTENDO OS 
SEGUINTES DADOS: NOME/CNPJ DO FABRICANTE, MARCA DO 
PRODUTO, ENDEREÇO, QUANTIDADE, COMPOSIÇÃO, 
GARANTIA, PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZES) 
MESES, BEM COMO SOBRE OS RISCOS QUE APRESENTAM À 
SAÚDE E SEGURANÇA DOS CONSUMIDORES, NORMAS 
VIGENTES E REGISTROS NOS ÓRGÃO COMPETENTES. 

UND 20  R$   17,62   R$           352,40  

22 

SACO PARA LIXO RESISTENTE, C/ CAPACIDADE DE 300 L, 
MEDINDO (125 CM X 135 CM X 0,6), PCT. C/ 100 UNDS - 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 30  R$   97,25   R$        2.917,50  

23 

SACO PARA LIXO, EM ROLO CAPACIDADE PARA 100 L, C/ 25 
UNDS., TAMANHO DE 75X105CM - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 72  R$   35,00   R$        2.520,00  
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24 

SACO PARA LIXO, EM ROLO CAPACIDADE PARA 50 L, TAMANHO 
63 X 80 CM, PACOTE C/ 50 UNDS - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 10  R$   29,53   R$           295,30  

25 

SUPORTE PARA ROLO DE PAPEL HIGIÊNICO, EM PLÁSTICO ABS, 
DE 300 A 600 METROS, DE SOBREPOR, NA COR BRANCA, 
FECHAMENTO COM CHAVE, VISOR FRONTAL, COM PARAFUSOS 
E BUCHAS DE FIXAÇÃO. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE, EM 
CONFORMIDADE COM NBR VIGENTES. 

UND 3  R$   47,50   R$           142,50  

26 

VASSOURA, CERDAS EM PIAÇAVA, BASE RETANGULAR EM 
MADEIRA LARGURA 220 MM, COM 22 FUROS, CABO EM 
MADEIRA COMPRIMENTO 1100 MM, VARIAÇÃO DIMENSIONAL 
DE +/- 5%. AS SEGUINTES INFORMAÇÕES DEVERÃO SER 
IMPRESSAS PELO FABRICANTE, DIRETAMENTE NO PRODUTO 
OU IMPRESSAS NO ROTULO PELO FABRICANTE E COLADA 
DIRETAMENTE NO PRODUTO: NOME/CNPJ DO FABRICANTE, 
MARCA DO PRODUTO, ENDEREÇO E COMPOSIÇÃO. 

UND 72  R$     9,50   R$           684,00  

27 VASSOURA, DE PALHA DE CABO E BASE REDONDA EM MADEIRA UND 36  R$   20,03   R$           721,08  

TOTAL  R$     21.291,12  

Valor total do lote por extenso: R$ 21.291,12 (Vinte e um mil e duzentos e noventa e um reais e doze centavos) 

      
LOTE 3 

EMBALAGENS DESCARTÁVEIS 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MED QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 

1 

COPO DESCARTÁVEIS DE 200 ML C/ TAMPA PCT COM 100 UNI 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 1000  R$     5,50   R$        5.500,00  

2 

COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL, CAPACIDADE 200 ML, 25 
SACOS PLÁSTICOS C/100 UNID. CADA) - CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CX 12  R$ 161,15   R$        1.933,80  

3 

MARMITEX QUENTINHA DE ISOPOR FUNDO QUADRADO Nº 8 
COM TAMPA PT 102Q 750ML COR: BRANCA MEDIDAS: ALTURA 
5,2CM DIÂMETRO 18,70CM CAPACIDADE: 750 ML (MARMITEX 
Nº8) PACOTES DE EMBALAGENS COM 100 UNIDADES/COM 
TAMPA. - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, NOME DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

PCT 1612  R$   69,50   R$   112.034,00  

4 

TOUCA DESCARTÁVEL PARA USO EM LABORATÓRIO, COM 
ELÁSTICO, CONFECCIONADA EM FIBRAS DE POLIPROPILENO, 
BRANCA, 30 GRAMAS, ANTIALÉRGICA, FORMATO 
ARREDONDADO, COM TOTAL CAPACIDADE DE VENTILAÇÃO, 
RESISTENTE E COM ELÁSTICO EM TODA A VOLTA, EMBALADA 
EM PACOTES COM 100 UNIDADES, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA - CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

CX 201  R$   19,50   R$        3.919,50  

TOTAL  R$   123.387,30  

Valor total do lote por extenso: R$ 123.387,30 (Cento e vinte e três mil e trezentos e oitenta e sete reais e trinta centavos) 
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LOTE 4 

UTENSÍLIOS  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO MED QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 

1 

GARRAFA TÉRMICA COM CAPACIDADE DE 5 LITROS, 
FABRICADA EM MATERIAL RESISTENTE E DE ALTA 
DURABILIDADE, COM ISOLAMENTO TÉRMICO EFICIENTE QUE 
CONSERVA A TEMPERATURA DE LÍQUIDOS QUENTES OU FRIOS 
POR LONGOS PERÍODOS. POSSUI TAMPA COM SISTEMA DE 
VEDAÇÃO SEGURA, ALÇA PARA TRANSPORTE E DESIGN 
PRÁTICO. 

UND 3  R$   66,99   R$           200,97  

2 

GARRAFA TÉRMICA PARA CAFÉ COM CAPACIDADE DE 2 LITROS, 
FABRICADA EM MATERIAL RESISTENTE E DE ALTA 
DURABILIDADE, COM AMPOLA TÉRMICA EFICIENTE QUE 
MANTÉM A TEMPERATURA DO CAFÉ POR LONGOS PERÍODOS. 
POSSUI SISTEMA DE VEDAÇÃO SEGURA, TAMPA COM 
ACIONAMENTO PRÁTICO (ROSCA OU PRESSÃO). 

UND 6  R$   98,30   R$           589,80  

3 

KIT COM 16 POTES HERMÉTICOS DE ACRÍLICO RESISTENTE E 
SILICONE PARA VEDAÇÃO, COM TAMPA EMPILHÁVEL. O KIT É 
FORMADO POR 16 POTES, SENDO: 03 POTES QUADRADOS DE 
ACRÍLICO 2 LITROS COM TAMPA HERMÉTICA, 05 POTES 
QUADRADOS DE ACRÍLICO 1 LITRO COM TAMPA HERMÉTICA, 
08 POTES QUADRADOS DE ACRÍLICO 480ML COM TAMPA 
HERMÉTICA 

KIT 3  R$ 216,20   R$           648,60  

4 
SUPORTE DE POLIETILENO PARA 6 TÁBUAS PLACAS DE CORTE 
COZINHA 

UND 3  R$ 118,05   R$           354,15  

5 
TABUA DE CORTE 50 X 30CM EM POLIETILENO (CORES 
VARIADAS) 

UND 12  R$   88,90   R$        1.066,80  

TOTAL  R$        2.860,32  

Valor total do lote por extenso: Dois mil e oitocentos e sessenta reais e trinta e dois centavos 

3.2. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e com as especificações 
mínimas exigidas abaixo: 

a) Identificação clara do produto, contendo marca, fabricante e especificação técnica compatível com aquelas descritas neste 
Termo de Referência; 
b) Produtos novos, sem uso, em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada, íntegra e em perfeitas condições 
de conservação e higiene; 
c) Indicação da data de fabricação e, quando aplicável, do prazo de validade do produto, especialmente para materiais de 
limpeza, higienização e outros que possuam validade definida; 
d) Rotulagem contendo informações obrigatórias conforme a legislação vigente, incluindo composição, modo de uso, 
precauções, fabricante e lote de fabricação, quando exigido; 
e) Identificação do lote de fabricação ou outro meio que permita a rastreabilidade do produto, quando aplicável; 
f) Nome, razão social e CNPJ do fabricante ou fornecedor devidamente identificados na embalagem ou no documento fiscal 
correspondente; 
g) Certificação ou registro junto aos órgãos competentes, quando exigido pela legislação, tais como Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) ou outro órgão regulador aplicável; 
h) Os produtos deverão atender às normas de qualidade, segurança e higiene aplicáveis, especialmente aqueles destinados 
ao uso em ambientes de manipulação de alimentos, como cozinhas comunitárias; 
i) Os materiais descartáveis e utensílios de uso em preparo, acondicionamento ou distribuição de alimentos deverão ser 
fabricados com material adequado para contato com alimentos, conforme legislação sanitária vigente; 
j) A Administração poderá recusar, no ato da entrega, qualquer produto que apresente defeitos, irregularidades, danos na 
embalagem, prazo de validade inadequado ou que não atenda às especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 
l) O fornecedor será responsável pela substituição imediata, sem ônus para a Administração, de qualquer produto que não 
esteja em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
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Condições de Entrega e Garantia Quantitativa 

a) A entrega dos materiais deverá ser realizada pela empresa contratada em conformidade com as especificações, 
quantidades e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, bem como nas demais condições previstas no instrumento 
contratual. 
b) Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada ou integral, conforme necessidade da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social - SEMAS, mediante solicitação de fornecimento (SF). 
c) A contratada deverá assegurar que os materiais entregues correspondam rigorosamente às quantidades solicitadas na 
ordem de fornecimento, devendo garantir a integridade dos produtos, bem como a adequação das embalagens, de forma a 
evitar avarias, perdas ou contaminações durante o transporte e a entrega. 
d) No ato da entrega, os materiais serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa por servidor designado pela 
Administração. Caso sejam constatadas divergências nas quantidades, irregularidades nas embalagens, defeitos, prazos de 
validade inadequados ou quaisquer inconformidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, os 
produtos poderão ser recusados total ou parcialmente. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)  

 
A contratação de empresas especializadas no fornecimento de materiais de limpeza, copa, cozinha, higienização, embalagens 
e utensílios descartáveis apresenta-se como a solução mais adequada para atender às demandas operacionais das Cozinhas 
Comunitárias I, II e III do Programa Bahia Sem Fome. Essas empresas possuem estrutura organizada, experiência no 
fornecimento contínuo desses insumos e capacidade técnica para atender às especificações exigidas pela Administração 
Pública. 
 
a) Considerando que as Cozinhas Comunitárias realizarão o fornecimento diário de refeições à população em situação de 
vulnerabilidade social, torna-se fundamental assegurar a disponibilidade permanente dos materiais necessários ao 
funcionamento das unidades. Empresas especializadas possuem estrutura logística e capacidade de abastecimento que 
garantem maior regularidade e previsibilidade nas entregas, evitando descontinuidade no serviço público. 
b) Outro fator relevante é a possibilidade de padronização dos produtos a serem adquiridos, garantindo uniformidade na 
qualidade dos materiais utilizados nas atividades de limpeza, preparo e distribuição das refeições. Empresas especializadas 
normalmente trabalham com linhas específicas de produtos voltados para uso institucional, o que contribui para maior 
durabilidade, eficiência e segurança sanitária. 
c) Sob o aspecto econômico, a contratação por meio de processo licitatório com empresas especializadas permite maior 
competitividade entre fornecedores, possibilitando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
Essas empresas, por atuarem no fornecimento em escala, costumam oferecer preços mais competitivos e melhores condições 
comerciais, contribuindo para a otimização dos recursos públicos. 
d) A centralização do fornecimento com uma empresa especializada facilita o controle administrativo, o acompanhamento 
da execução contratual e a fiscalização do fornecimento. Esse modelo reduz a fragmentação das compras, simplifica a gestão 
dos pedidos e possibilita maior organização no planejamento e reposição dos materiais utilizados nas Cozinhas Comunitárias. 
e) Empresas especializadas nesse tipo de fornecimento geralmente dispõem de estrutura logística adequada, com sistemas 
de armazenamento, transporte e distribuição que permitem atender demandas periódicas e parceladas da Administração. 
Essa capacidade operacional é essencial para garantir que os materiais sejam entregues de forma adequada, dentro dos 
prazos estabelecidos e em conformidade com as especificações técnicas. 
f) Os materiais fornecidos por empresas especializadas tendem a atender às exigências de qualidade e às normas sanitárias 
aplicáveis, especialmente no caso de produtos utilizados em ambientes de manipulação de alimentos. Essa conformidade é 
fundamental para assegurar condições adequadas de higiene e segurança no funcionamento das Cozinhas Comunitárias. 

g) A solução adotada consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento de materiais de limpeza, copa, 

cozinha e embalagens descartáveis, por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), com fornecimento parcelado, 
conforme a demanda das Cozinhas Comunitárias I, II e III do Município de Ipiaú/BA.  
O modelo de contratação por SRP mostra-se tecnicamente adequado em razão da natureza contínua e variável da demanda, 
permitindo maior flexibilidade na gestão das aquisições, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo perdas 
decorrentes da perecibilidade dos produtos e garantindo o abastecimento regular das unidades. 
h) A solução adotada assegura o fornecimento contínuo e regular dos insumos necessários ao funcionamento das Cozinhas 
comunitárias, considerando a produção de refeições diária em escala, bem como possibilita maior padronização dos 
produtos, facilitando o controle de qualidade, o atendimento às normas sanitárias e a conformidade com as especificações 
técnicas estabelecidas. 
 
Ademais, empresas especializadas no fornecimento de materiais de limpeza, copa, cozinha e embalagens descartáveis 
dispõem, em regra, de estrutura logística adequada, incluindo transporte apropriado, armazenamento e capacidade de 
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atendimento em escala, garantindo que os produtos sejam entregues em condições adequadas de conservação, qualidade e 
segurança. 
 
Sob o aspecto econômico, a realização do procedimento licitatório, associada ao Sistema de Registro de Preços, possibilita a 
ampliação da competitividade entre fornecedores, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, em observância aos princípios da economicidade e eficiência. 
 
Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que o objeto apresenta baixa 
complexidade técnica e é amplamente ofertado no mercado por empresas que, individualmente, possuem plena capacidade 
de atendimento, sendo desnecessária a formação de consórcios. Ademais, a vedação contribui para simplificar a gestão e 
fiscalização contratual, sem prejuízo da competitividade do certame. 
 
Diante do exposto, conclui-se que a solução adotada atende de forma adequada às necessidades da Administração, 
garantindo eficiência operacional, regularidade no fornecimento, qualidade dos produtos e melhor aplicação dos recursos 
públicos. 

 
A Cozinha Comunitária será responsável pelo fornecimento diário de 600 (seiscentas) refeições prontas 200 (refeições) por 
cozinha comunitária, preparadas conforme os padrões nutricionais e sanitários exigidos, durante 21 (vinte e um) dias por 
mês, totalizando 12.600 (doze mil e seiscentas) refeições mensais e 151.200 (cento e cinquenta um mil e duzentos) refeições 
ao longo de 12 (doze) meses de execução da parceria. 

 

DIÁRIO MENSAL ANUAL 

600 12.600 151.200 

 
 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO 
5.1. A CONTRATADA deverá iniciar os fornecimentos dos produtos somente após o recebimento da SOLICITAÇÃO DE 
FORNECIMENTO (SF) expedida pela CONTRATANTE contendo autorização específica para tal fim, em dia de expediente, das 
08:00 às 17:00 de segunda-feira a sexta-feira, no prazo de 8 (Oito) dias a contar do recebimento da OS, contendo também as 
datas, locais e de entregas do fornecimento. 
5.2. A operacionalização, transporte e a entrega dos produtos no (s) local (is) estabelecido (s) pelo CONTRATANTE deverão 
ser executados pela CONTRATADO, de maneira a observar sua aceitação. 

5.3. O recebimento será feito em duas etapas: 

5.3.1 Recebimento provisório: 

a) No local de entrega, o Servidor designado fará o recebimento dos produtos solicitados, limitando-se a verificar a sua 
conformidade com o discriminado na Nota Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as 
irregularidades observadas. 

5.3.2 Recebimento definitivo: 

a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, o FISCAL DA ATA/CONTRATO designado procederá 
ao recebimento definitivo, verificando a quantidade e a qualidade dos produtos entregues em conformidade com o exigido 
nesta Ata/CONTRATO e constante da respectiva proposta de preço do DETENTOR DA ATA/CONTRATADO. 
b) Em caso de conformidade, o responsável atestará a efetivação da entrega dos produtos na Nota Fiscal e a encaminhará ao 
setor competente para fins de pagamento. 
c) Durante o recebimento provisório, em caso de desconformidade e rejeição dos produtos, o ÓRGÃO GERENCIADOR DA 
ATA/CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer do (s) material (is) /serviço (s) que não esteja (m) de acordo 
com as especificações em até 24h. 
d) Caberá à empresa fornece aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual de uso obrigatório pelos 
empregados exigidos pela legislação. 
e) A DETENTORA estará obrigada a atender diariamente a todas as ordens dos produtos expedidas durante a vigência da 
presente ata de registro de preço. 
f) A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para 
desenvolverem as diversas atividades necessárias para entrega dos produtos solicitados. 
 
6. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

6.1. O custo total estimado para aquisição do objeto deste Termo de Referência é de R$   174.797,49 (cento e setenta e 
quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e quarenta e nove centavos). 
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Os valores estimados da contratação, será aferido conforme pesquisa de mercado, realizada pelo setor de compras da 
Prefeitura Municipal de Ipiaú.  
6.1.2. Os recursos destinados à execução do presente contrato são provenientes do Convênio nº 25/2026, podendo haver 
complementação com recursos próprios do Município, a título de contrapartida. 
6.2 JUSTIFICATIVA DA DEMANDA: 

a) As quantidades constantes no Item 3 deste termo, não necessariamente serão adquiridas em sua totalidade. As mesmas 
são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da 
Ata de Registro de Preço.  
b)  Não será estabelecido quantitativo mínimo de fornecimento de produtos a ser atendido por cada licitante.  
c) As licitantes para as quais for adjudicado item constante no Item 3 deste termo e forem convocadas para a assinatura da 
Ata, obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do referido item até o término da vigência contratual.  
d) Alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a 
adquirir previamente toda a quantidade constante no Item 3 deste termo. 
e) O Município de Ipiaú não se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer 
recurso sob alegação da expectativa da compra por parte desta Secretaria. 
6.3 A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no edital de embasamento, serve apenas como 
orientação, não constituindo, sob hipótese alguma garantia de faturamento. 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
7.1  prazo desta contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, podendo ser prorrogado, desde que 
compatível com a vigência do Convênio nº 25/2026. 
7.2 Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante solicitações de fornecimento – (SF). 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
8.1.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, §5º). A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.1.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, caput). 
8.1.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 
8.1.4.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
8.2  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  
8.2.1  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (decreto municipal 6857/23) 
8.2.2 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
8.2.3 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
8.2.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
8.2.5 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
8.2.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (decreto municipal 6857 /23). 
8.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato (decreto municipal 6857 /23). 
8.3.1 . Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
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da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (decreto 
municipal 6857 /23). 
8.3.2  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
8.3.3  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF. 
8.3.4. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
8.3.5 Os produtos, objeto desta Licitação, serão acompanhados pelo GESTOR especialmente designado pelo CONTRATANTE 
para esse fim, e fiscalizados por um servidor designado pela Secretaria demandante, os quais deverão ter perfil para 
desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 
8.3.6 Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR, entre outras atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  
8.4  Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições:  
a) A fiscalização dos produtos (FORNECIMENTO) pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 
contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 
b) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; 
c) Assistir o(a) CONTRATADO(A) na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
d) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
e) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser 
sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
f) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias das especificações; 
g) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos fornecimentos dos produtos, das obras executadas ou daquilo que for 
produzido pelo contratado; 
h) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 
i) Exigir do(a) CONTRATADO(A) a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto licitado; 
j) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pelo(a) CONTRATADO(A); 
l) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados. 
m) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 
n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 
o) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 
p) Rever, quando necessário as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 
q) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 
r) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos produtos dentro dos 
prazos previstos; 
s) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
9.1. Constitui-se obrigação da CONTRATANTE: 

a) Assegurar que os produtos fornecidos sejam utilizados exclusivamente na execução do objeto do Convênio nº 25/2026, 
vedada sua destinação para finalidade diversa.  
b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos produtos contratados, dirimindo as dúvidas da Contratada, 
cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de especificação técnica; 
c) Devolver os produtos rejeitados; 
d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 
e) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 
f) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos objetos fornecidos, 
para que sejam corrigidos;  
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da empresa 
vencedora; 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA; 
i) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações dos produtos, para a adoção das 
providências cabíveis à regularização, comunicando a contratada as irregularidades; 
j) Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada; 
k) Solicitar o ressarcimento dos produtos que não atenderem às especificações do objeto; 
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9.2. Constitui-se obrigação da CONTRATADA: 

a) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 
da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de validade; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 
contrato; 
h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 

9.3. Obrigações adicionais: 
a) A CONTRATADA deverá atuar no ramo pertinente ao objeto desta licitação, acrescidas das demais exigências legais contidas 
no presente termo. 
b) A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais 
e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.  

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A despesa decorrente da possível contratação será suportada pela dotação orçamentária própria indicada pela Unidade 

Administrativa que valer-se da Ata de Registro de Preço1, constante na SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

10.2 A presente contratação será custeada com recursos oriundos do Convênio nº 25/2026, firmado entre o Município de 

Ipiaú e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa Bahia Sem Fome. 

10.3 Eventual contrapartida financeira do Município será suportada com recursos próprios, conforme previsto no Plano de 

Trabalho aprovado, devendo sua aplicação observar estritamente a finalidade do objeto pactuado. 

10.4  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento definitivo dos produtos e/ou da execução satisfatória do fornecimento, devidamente atestado pela fiscalização 

contratual, condicionado à apresentação da nota fiscal/fatura correspondente. 

11.2. O pagamento será realizado exclusivamente por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA, devendo esta manter seus dados bancários atualizados junto à Administração. 

11.3. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendências quanto à sua regularidade fiscal 

e trabalhista, incluindo comprovação perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como quanto à Seguridade 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nos termos da legislação vigente. 

11.4. O inadimplemento das obrigações fiscais e trabalhistas pela CONTRATADA, conforme disposto no item anterior, não 

enseja direito a compensação, prorrogação de prazos ou reajuste de preços. 

11.5. A CONTRATANTE poderá deduzir, dos valores devidos à CONTRATADA, os montantes referentes a multas, indenizações 

ou ressarcimentos decorrentes do descumprimento das obrigações previstas no contrato, mediante prévia notificação à 

contratada. 
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12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação através de Pregão Eletrônico, com 

fundamento na Lei n.º 14.133/2021, Lei Estadual  nº 14634/2023  e no Decreto Municipal n.º 6.857/2023. 

12.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

12.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

12.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

12.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

12.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

12.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

12.9 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

12.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

12.13 Considerando que a demanda de materiais de limpeza, copa, cozinha, higienização, embalagens e utensílios 

descartáveis é de natureza contínua, com consumo diário e necessidade de fornecimento parcelado ao longo do tempo, a 

presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), nos termos do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021. Tal modelo se mostra mais adequado por permitir maior flexibilidade na gestão das aquisições, evitando a 

formação de estoques excessivos, reduzindo riscos de perdas e garantindo o abastecimento regular das cozinhas comunitárias 

conforme a demanda efetiva. 

12.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

13. DA HABILITAÇÃO  

13.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação de:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
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ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); e 

f) Documento de Identificação Civil dos Sócios/Empresário. 

g) Alvará de Funcionamento; 

h) Alvará de Vigilância Sanitária  

 

OBSERVAÇÕES: 

I.Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada juntamente com o ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II.Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e contendo todas as cláusulas 

legalmente exigidas; 

III.Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser apresentadas pelo licitante. 

13.2. A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes Documentos: 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

b) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

f) Prova de Regularidade Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de acordo a Lei 

nº 12.440/11, e nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante enquadrado como ME/EPP, for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

h) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará na inabilitação da licitante e 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

13.3. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, através da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado;  

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto do contrato;  

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição dos 

últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados de cópia do Termo de Abertura e Encerramento extraídos 
do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  
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c) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, assinado pelo 

sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

d)  As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão cumprir integralmente as exigências de habilitação 

econômico-financeira, podendo apresentar o Balanço de Abertura em substituição aos balanços patrimoniais dos exercícios 

anteriores, conforme previsto no §1º do art. 65 da Lei nº 14.133/2021; 

e) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da unidade federativa da sede da licitante, com data de emissão 

recente.  

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO: 

a) A contratação para aquisição de materiais de limpeza, copa, cozinha, higienização, embalagens e utensílios descartáveis 
destinados ao funcionamento das Cozinhas Comunitárias I, II e III do Programa Bahia Sem Fome pode gerar determinados 
impactos ambientais e socioambientais, considerando que tais produtos envolvem processos de fabricação, transporte, 
consumo e descarte. Nesse contexto, torna-se necessário analisar esses impactos sob a perspectiva da sustentabilidade, 
identificando possíveis riscos e adotando medidas mitigadoras capazes de reduzir efeitos negativos e promover práticas 
ambientalmente responsáveis. 
b) Entre os possíveis impactos ambientais negativos, destaca-se a geração de resíduos sólidos, especialmente provenientes 
de embalagens plásticas, produtos descartáveis e recipientes utilizados no acondicionamento dos materiais. O descarte 
inadequado desses resíduos pode contribuir para o aumento da poluição ambiental e sobrecarga dos sistemas de coleta 
urbana. Como medida mitigadora, recomenda-se priorizar a aquisição de produtos com embalagens recicláveis ou 
biodegradáveis, bem como incentivar a correta separação e destinação dos resíduos gerados nas unidades das Cozinhas 
Comunitárias. 
c) Outro impacto potencial refere-se ao uso de produtos químicos presentes em materiais de limpeza e higienização, que, 
se utilizados ou descartados de forma inadequada, podem causar danos ao meio ambiente, especialmente aos recursos 
hídricos e ao solo. Como forma de mitigação, a Administração poderá priorizar a aquisição de produtos que possuam 
formulações menos agressivas ao meio ambiente, com menor teor de substâncias tóxicas, além de exigir que os produtos 
estejam devidamente registrados ou regularizados junto aos órgãos competentes. 
d) Também é importante considerar os impactos relacionados ao consumo de recursos naturais durante o processo 
produtivo dos materiais, como água, energia e matérias-primas. Para minimizar esses efeitos, poderão ser adotados critérios 
de sustentabilidade na seleção dos produtos, priorizando itens que apresentem maior durabilidade, eficiência no uso e 
menor consumo de recursos em sua fabricação, bem como fornecedores que adotem práticas de responsabilidade ambiental 
em seus processos produtivos. 
e) No que se refere à logística e transporte dos materiais, há potencial impacto ambiental relacionado à emissão de gases 
poluentes provenientes dos veículos utilizados nas entregas. Como medida mitigadora, recomenda-se que as empresas 
fornecedoras adotem práticas logísticas mais eficientes, como planejamento adequado das rotas de entrega, otimização do 
transporte e utilização de veículos em boas condições de manutenção, contribuindo para a redução da emissão de poluentes. 
f) Outro aspecto relevante diz respeito à logística reversa de embalagens e recipientes, quando aplicável. A Administração 
poderá incentivar ou exigir, sempre que possível, que fornecedores adotem sistemas de recolhimento ou destinação 
adequada de embalagens pós-consumo, promovendo sua reutilização ou reciclagem. Essa prática contribui para reduzir a 
quantidade de resíduos encaminhados para disposição final e fortalece a responsabilidade compartilhada na gestão 
ambiental. 
g) Sob a perspectiva socioambiental, a implementação e manutenção das Cozinhas Comunitárias também geram impactos 
positivos significativos, uma vez que contribuem para o enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional no município, 
promovendo acesso à alimentação adequada para famílias em situação de vulnerabilidade social. Além disso, a iniciativa 
fortalece políticas públicas de inclusão social e desenvolvimento humano, ampliando a proteção social no território. 
h) Outro impacto positivo refere-se à conscientização sobre práticas sustentáveis no ambiente de trabalho, uma vez que a 
gestão adequada dos insumos, a redução de desperdícios e a correta destinação dos resíduos podem estimular 
comportamentos mais responsáveis entre os profissionais envolvidos nas atividades das Cozinhas Comunitárias. 

Dessa forma, observa-se que, embora a contratação possa gerar alguns impactos ambientais relacionados ao consumo e 
descarte de materiais, a adoção de medidas preventivas e mitigadoras, aliada à promoção de práticas sustentáveis, 
possibilita minimizar os efeitos negativos e potencializar os impactos positivos, garantindo que a execução das atividades das 
Cozinhas Comunitárias ocorra de forma responsável e alinhada aos princípios da sustentabilidade ambiental e social 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1.O presente objeto não poderá ser subcontratado. 
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16. DAS PENALIDADES 

16.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, em caso de 

inexecução total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora, inadimplemento, fraude ou comportamento inidôneo: 

I – Advertência: aplicada nos casos de pequenas irregularidades que não causem prejuízo relevante à execução do objeto. 

II – Multa: a) De 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso, limitada a 20% 
do valor da fatura; 
b) De 0,40% (quarenta décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) 
dias; 
c) De até 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais, 
reincidência ou não execução do objeto. 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal 
de Ipiaú, por prazo não superior a 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
16.2. A aplicação das penalidades previstas neste contrato observará: 
a) Direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, contados da notificação 
do ato; 
b) Multas serão recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, podendo ser compensadas com 
créditos da CONTRATADA, ou cobradas judicialmente em caso de inadimplemento. 
16.3. O valor das multas será atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme índice oficial adotado 
pelo Município de Ipiaú. 
16.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima da Secretaria contratante. 
16.5. Esgotados os prazos de execução, a CONTRATADA ficará impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causados ou cumprir a obrigação inadimplida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 
 
17. DAS AMOSTRAS  
17.1. O licitante habilitado deverá, CASO SOLICITADO, apresentar 01 (uma) amostra de todos os produtos ofertados para 
avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários. 
17.2. As amostras dos produtos ofertados, CASO SOLICITADO, deverão ser entregues pelo vencedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal, até 03 (três) dias uteis após a solicitação via 
sistema, podendo ser encaminhada via correios e/ou transportadoras, com o encaminhamento do comprovante da postagem 
via e-mail. 
17.3. As amostras deverão estar em embalagem original e ser entregue devidamente identificadas com o nome do 
fornecedor, o número da licitação e descriminando ainda a quantidade, o peso e a marca do produto.  
17.4. A realização da análise mencionada será etapa classificatória para os itens licitados. 
17.4.1. A não-apresentação da amostra ou apresentação da amostra em desacordo com as exigências deste termo implicará 
na automática desclassificação da proposta. 
17.5. Os produtos licitados serão previamente submetidos ao controle de qualidade da Secretaria Demandante. 
17.6. A Secretaria Demandante poderá solicitar, caso necessário, junto a Vigilância Sanitária, parecer técnico quanto às 
condições higiênicas e sanitárias da(s) empresa(s) fornecedora(s), assim como colher amostra in loco para análise. Os custos 
com laudos de análise dos produtos entregues correrão por responsabilidade do fornecedor, sem ônus para a Secretaria 
solicitante. 
17.7. As amostras serão analisadas pelo(a) responsável técnico(a) pela análise (preposto indicado pela Secretaria 
Demandante) que observará como critérios de avaliação, as especificações descritas, conforme descrito neste termo, o qual 
emitirá o Parecer conclusivo. 
17.8. As amostras apresentadas não serão pagas, e após analise, ficarão a disponibilidade para a retirada pelos licitantes. 
17.8.1. As Propostas cujas amostras forem reprovadas serão desclassificadas, caso não sejam substituídas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas a contar da intimação do licitante, através do Diário Oficial do Município, disponível no endereço 
eletrônico www.doem.org.br/ba/ipiau.  
17.9. As amostras das propostas vencedoras, apresentadas por ocasião da licitação, deverão ser confrontadas com o produto 
no ato da primeira entrega, estando o produto sujeito à devolução caso não esteja de acordo com as mesmas.  
 
18 - DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
18.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas 
na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
18.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.  

http://www.diariosoficiais.org.br/ba/ipiau
http://www.diariosoficiais.org.br/ba/ipiau
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18.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, cautelarmente, os 
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  
18.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
18.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois 
de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.  
18.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento das obrigações nele 
estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigações pactuadas, e especialmente 
pela ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021, cujos dispositivos a Contratada declara 
conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas as determinações estabelecidas. 
 
19.DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições 
originalmente pactuadas, mediante justificativa formal da autoridade competente, conforme o artigo 84, da Lei nº 
14.133/2021. 
19.2. Em caso de prorrogação da ata de registro de preço, renova-se o seu respectivo quantitativo.  
19.3 A prorrogação estará condicionada à anuência da empresa fornecedora e à verificação de que os preços registrados 
continuam compatíveis com os praticados no mercado. 
19.4 Caso não seja possível manter as condições vantajosas ou haja justificativa administrativa para a não prorrogação, a 
Administração poderá optar pela realização de uma nova licitação. 
 
20. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
20.1. O contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura, tendo validade de 12 (doze meses), podendo ser prorrogados, 
conforme permissivo no art. 105 da Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações, desde que compatível com a vigência do 
Convênio nº 25/2026. 
 
21.  DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 
21.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma da Lei Federal nº 
14.133 de 01.04.2021. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma periodicidade e com base na variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que reflita a variação efetiva dos custos do contrato, conforme 
pactuado. 
21.2 Havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, será possível a revisão dos preços pactuados, 
para mais ou para menos, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições 
contratuais e a devida comprovação do impacto. 
21.3 Nos casos de alegação de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à parte que alega o desequilíbrio demonstrar, de 
forma concreta e objetiva, o quantum do impacto negativo na economia contratual, incluindo documentos comprobatórios 
que justifiquem a revisão dos preços.  
 
22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O contrato originário deste processo, poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 Lei Federal 14.133/2021, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
22.2 A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos Aditivos, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, de acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
23. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
23.1. O valor estimado da contratação será apurado em pesquisas de preços no mercado.  
23.2. O responsável pela cotação de preço será do Setor de Compras, que está vinculado à Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento.  

 
Ipiaú/BA, 27 de maio  de 2026. 

ELABORADO 
 

Silas Alves dos Santos  
Agente de Planejamento 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ........... CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 
COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E 
UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS, que celebram entre si O 
MUNICÍPIO DE IPIAÚ - BA E A EMPRESA 
.................................. 

 
O MUNICÍPIO DE IPIAÚ, pessoa jurídica de direito interno, com sede nesta cidade na Rua Ângelo Jaqueira, nº 01, centro, 
Ipiaú/BA por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., 
na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU 
de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 027/2026 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6.857, de 31 de março de 2023, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  
1.1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro de 
preços, de acordo com a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS destinados as Cozinhas Comunitárias 
I, II e III, vinculadas ao Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME CONVENIO Nº 25/2026 de 20 de fevereiro de 
2026, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de 
acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos 
1.1.2 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1       

2       

3       

R$ 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição  
1.1.3 O Termo de Referência; 
1.1.4 O Edital da Licitação; 
1.1.5 A Proposta do contratado; 
1.1.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
conforme art. 105 da Lei 14133/2021, desde que compatível com a vigência do Convênio nº 25/2026.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2 O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme demanda das unidades, mediante requisição da 
Administração, respeitando o quantitativo total estimado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1 O presente objeto não poderá ser subcontratado 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
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5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma da Lei Federal nº 
14.133 de 01.04.2021. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma periodicidade e com base na variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que reflita a variação efetiva dos custos do contrato, conforme 
pactuado. 
7.3. Havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, será possível a revisão dos preços pactuados, para 
mais ou para menos, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições 
contratuais e a devida comprovação do impacto. 
7.4. Nos casos de alegação de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à parte que alega o desequilíbrio demonstrar, de 
forma concreta e objetiva, o quantum do impacto negativo na economia contratual, incluindo documentos comprobatórios 
que justifiquem a revisão dos preços.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA -DAS  OBRIGAÇÕES (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 obrigação da CONTRATANTE 

 
a) Assegurar que os produtos fornecidos sejam utilizados exclusivamente na execução do objeto do Convênio nº 

25/2026, vedada sua destinação para finalidade diversa.  
b) Designar servidores para as atividades de Fiscalização dos produtos contratados, dirimindo as dúvidas da Contratada, 

cumprindo e fazendo cumprir o disposto no presente termo de especificação técnica; 
c) Devolver os produtos rejeitados; 
d) Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados; 
e) Encaminhar ao preposto da CONTRATADA as requisições para a execução contratual; 
f) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos objetos fornecidos, 

para que sejam corrigidos;  
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da empresa 

vencedora; 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA; 
i) Registrar todas as ocorrências de atraso ou de desatendimento das especificações dos produtos, para a adoção das 

providências cabíveis à regularização, comunicando a contratada as irregularidades; 
j) Rejeitar no todo ou em parte os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada; 
k) Solicitar o ressarcimento dos produtos que não atenderem às especificações do objeto; 

 
8.2 obrigação da CONTRATADA: 

a) Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de validade; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 
suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de contrato; 
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h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 
9.3. Obrigações adicionais: 
a) A CONTRATADA deverá atuar no ramo pertinente ao objeto desta licitação, acrescidas das demais exigências legais 
contidas no presente termo. 
b) A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.  

 
CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  
9.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
10.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  
10.1.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, §5º). A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
10.1.2  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, caput). 
10.1.3  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 
10.1.4  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
10.2  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).  
10.2.1  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (decreto municipal 6857/23) 
10.2.2  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
10.2.3  O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
10.2.4  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
10.2.5  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º). 
10.2.6  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (decreto municipal 6857 /23). 
10.2.7  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (decreto municipal 6857 /23). 
10.2.8 . Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (decreto 
municipal 6857 /23). 
10.2.9  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
10.2.10  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 
o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 
não estejam regularizados no SICAF. 
10.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
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10.3.1 Os produtos, objeto desta Licitação, serão acompanhados pelo GESTOR especialmente designado pelo CONTRATANTE 
para esse fim, e fiscalizados por um servidor designado pela Secretaria demandante, os quais deverão ter perfil para 
desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e das responsabilidades assumidas. 
10.3.2 Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR, entre outras atribuições: planejar, 
coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  
10.3.3 Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições:  
a) A fiscalização dos produtos (FORNECIMENTO) pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 
contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 
b) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; 
c) Assistir o(a) CONTRATADO(A) na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
d) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
e) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser 
sanada, agindo com firmeza e prontidão; 
f) Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias das especificações; 
g) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo que for produzido pelo 
contratado; 
h) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 
i) Exigir do(a) CONTRATADO(A) a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto licitado; 
j) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pelo(a) CONTRATADO(A); 
l) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados. 
m) Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviço mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de 
penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações; 
n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; 
o) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 
p) Rever, quando necessário as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 
q) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 
r) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos produtos dentro dos 
prazos previstos; 
s) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 
10.4. GESTÃO ESPECÍFICA PARA O OBJETO 
10.4.1. A execução contratual referente à fornecimento de MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, 
EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS será acompanhada por servidor designado como Gestor do Contrato em 
determinação ao Convênio. 
10.4.2. Compete ao Gestor do Contrato: 
a) Planejar, coordenar e controlar a execução contratual, conforme convênio e plano de trabalho; 
b) Anexar aos autos documentos comprobatórios de solicitações e ocorrências pertinentes à execução do objeto; 
c) Encaminhar à fiscalização técnica os documentos para atestação de conformidade em atendimento a prestação de contas 
do convênio. 
10.4.3. Compete à Fiscalização: 
a) Acompanhar a entrega dos materiais, conferindo qualidade, especificações técnicas, quantidade; 
b) Rejeitar, parcial ou totalmente, materiais em desconformidade com as especificações do Termo de Referência; 
c) Registrar irregularidades e medidas adotadas; 
d) Confirmar a conformidade da entrega para fins de liberação de pagamento; 
e) Exigir substituição ou correção imediata de produtos com defeito ou fora do padrão de qualidade; 
10.4.4. Toda fiscalização e gestão do contrato deverão ser registradas formalmente, integrando o processo administrativo da 
contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, em caso de 
inexecução total ou parcial da ATA/CONTRATO, execução imperfeita, mora, inadimplemento, fraude ou comportamento 
inidôneo: 
I – Advertência: aplicada nos casos de pequenas irregularidades que não causem prejuízo relevante à execução do objeto. 
II – Multa: a) De 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total atualizado ATA/CONTRATO, por dia de atraso, limitada a 
20% do valor da fatura; 
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b) De 0,40% (quarenta décimos por cento) sobre o valor total atualizado ATA/CONTRATO, por dia de atraso superior a 30 
(trinta) dias; 
c) De até 30% (trinta por cento) do valor atualizado ATA/CONTRATO, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais, 
reincidência ou não execução do objeto. 
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal 
de Ipiaú, por prazo não superior a 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
11.2 A aplicação das penalidades previstas neste contrato observará: 
a) Direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, contados da notificação do 
ato; 
b) Multas serão recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, podendo ser compensadas com 
créditos da CONTRATADA, ou cobradas judicialmente em caso de inadimplemento. 
11.3 O valor das multas será atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme índice oficial adotado 
pelo Município de Ipiaú. 
11.4  A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima da Secretaria contratante. 
11.5  Esgotados os prazos de execução, a CONTRATADA ficará impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causados ou cumprir a obrigação inadimplida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS 
12.1. O(s) objeto(s) deverão ser executados na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo do Edital. 
12.1.1 A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das cozinhas/unidades, recursos 
ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente 
aprovada pela Ordenadora de Despesa. 
12.1.2 Para os materiais definidos conforme entrega, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Secretaria 
Demandante, com endereço constante na Solicitação de Fornecimento – SF. 
12.2 A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente designado por cada Secretaria Demandante. 
12.2.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes e prepostos. 
12.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a entrega dos materiais, se em desacordo com os 
termos do Edital e do respectivo Contrato. 
12.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
12.5. A execução do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho em relação a 
prazo de entrega, validades de materiais e serviços prestados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
13.2  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.7  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.8  Indenizações e multas. 

  13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

fornecimento fornecimento fornecimento fornecimento 

 

14.2  A presente contratação será custeada com recursos oriundos do Convênio nº 25/2026, firmado entre o Município de 

Ipiaú e o Estado da Bahia, no âmbito do Programa Bahia Sem Fome. 

14.3  Eventual contrapartida financeira do Município será suportada com recursos próprios, conforme previsto no Plano de 

Trabalho aprovado, devendo sua aplicação observar estritamente a finalidade do objeto pactuado. 

14.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto 
Municipal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Ipiaú, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e 
CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
 
Ipiaú/BA, ____ de ________________ de 2026. 
 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxx 
(CONTRATANTE) 

 
Representante Legal 
(CONTRATADA) 
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TESTEMUNHAS: 
 
1ª _________________________________CPF Nº ____________________RG Nº____________________ 
 
2ª _________________________________CPF Nº ____________________RG Nº____________________ 
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ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026/SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2026 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº__/2026 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
No dia___de_______  de 2026, o Município de Ipiaú, pessoa jurídica de direito interno, com sede no(a) ......, na cidade de 
........, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na 
cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de 
....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 
........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no 
Decreto Municipal nº 6.857, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Contratação de empresa para eventual fornecimento, 

mediante registro de preços, de acordo com a conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal, para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS 
destinados as Cozinhas Comunitárias I, II e III, vinculadas ao Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME 
CONVENIO Nº 25/2026 de 20 de fevereiro de 2026, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 
Referência e seus anexos. 

1.1 Para FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS 
DESCARTÁVEIS, mediante registro de preços, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026/SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 A existência de preços registrados não obriga Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
mais antigo a preferência de fornecimento em iguais condições. 
2.2 Os itens abaixo especificados foram adjudicados, no valor total por lote de R$____________, _____ (por extenso), ao 
Detentor da Ata _______________________, situado no ________________, em _________________, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº ___________________, representado neste ato pelo Sr (a). __________________ portador(a) do RG nº 
_____________________ SSP-____e CPF nº .___________________________ . 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM UNID. QUANT. MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

3        

4        

5        

TOTAL R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO DO LOTE R$ () 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme o artigo 84 da Lei 14133/2021. 
5.1.1 Em caso de prorrogação da ata de registro de preço, renova-se o seu respectivo quantitativo. 
5.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.1.4.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.5.O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
5.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços:  
5.3.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.3.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 
e  
Mantiverem sua proposta original.  
5.3.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
5.4 O registro a que se refere o item 5.3.2  tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo signatário da ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 
5.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 
5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 
5.8 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  
5.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
5.9 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 
5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de referência não encontrada., fica facultado à Administração c
onvocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
5.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
6.1.4 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
6.1.5 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2.Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2.Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 9.1,9.3 
7.2.5 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.1.6  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
7.1.7  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.1.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.1.3 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462 de 2023. 
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8.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.2, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.3 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
9.1.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2024; ou 
9.1.5  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.2 Por razão de interesse público; 
9.4.3 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.4 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
10.1.2 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 
de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2024). 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (Três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
Ipiaú/BA, ____ de ________________ de 2026. 

 
__________________________________ 

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social  
GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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__________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE LEGAL 
Detentor da Ata 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª ________________________________________CPF Nº ____________________RG Nº____________________ 
 
2ª ________________________________________CPF Nº ____________________RG Nº____________________ 
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ANEXO IV     

CARTA PROPOSTA (MODELO) 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/E-MAIL: CONTATO: 

DADOS BANCÁRIOS: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

OBJETO: Contratação de empresa para eventual fornecimento, mediante registro de preços, de acordo com a 
conveniência e necessidade da Administração Pública Municipal para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, COPA, 
COZINHA, HIGIENIZAÇÃO, EMBALAGENS E UTENSÍLIOS DESCARTÁVEIS destinados as Cozinhas Comunitárias I, II e III, 
vinculadas ao Projeto Comida no Prato - Bahia Sem Fome, CONFORME CONVENIO Nº 25/2026 de 20 de fevereiro de 
2026, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ipiaú/BA, de 
acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

 

LOTE I... 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO BEM UNID. QUANT. MARCA V. 

UNIT. 
V. TOTAL 

1        

2        

3        

TOTAL R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO DO LOTE R$ () 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento objeto desta licitação, 
sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 
 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6.857, de 31 de março de 2023, demais legislação aplicável e às cláusulas e 
condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026/SRP. 
 
A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas; 

 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA CONSTITUIÇÃO 

 
 

 
 
A ...................................................................(empresa), inscrita no CNPJ nº....................................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e 
do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do ART. 7.º DA CONSTITUIÇÃO, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho de qualquer natureza, nem mesmo na condição de aprendiz 
 
(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze anos), na condição de aprendiz. 
        (Somente assinalar se esta assertiva for verdadeira) 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, declara, sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2026/SRP, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 

 
MICROEMPRESA - ME 

 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP  

 
___________________________________________________________________, inscrita no (Razão Social da Empresa) 
CNPJ nº _____________________, Endereço: _________________________________ para fins de obter os benefícios 
concedidos pela Lei Complementar nº 123/06, declaramos que: 

 
a) Estamos enquadrados, na condição de __________________ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) e que não 
estamos incursos das vedações a que se reporta o §4 do art. 3° da Lei Complementar nº 123/06;  
b)Apresentamos a Receita Federal anualmente a Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e/ou 
Declaração Anual do Simples Nacional (DASM), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal; 
c) Conservamos em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a 
origem das receitas e a efetivação das despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham 
a modificar a situação patrimonial;  
d) Estamos cientes de que a prestação de informações inverídicas nos sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para 
ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código 
Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  

 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com 
identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, 
e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b)a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 
de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
d)que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-
la. 
 
 

 
Data e Local 

 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

___________________________________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada 
no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. 
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho 
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na 
Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da 
licitação referenciada. 
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 
concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 
 

 
 


